
de ratificação ou adesão, o presente Acordo entrará
em vigor no 30.o dia após o depósito do respectivo
instrumento de ratificação ou adesão.»

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto n.o 2/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 10 de Março de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2006/A

Regime jurídico da educação especial e do apoio educativo

Na sequência da profunda reestruturação do sistema
de educação especial dos Açores, iniciada em 1998 com
a criação das primeiras escolas básicas integradas de
carácter inclusivo, é agora possível autonomizar o res-
pectivo regime jurídico, procedendo à consolidação nor-
mativa desta matéria e integrando nele, dada a evidente
conexão, as matérias referentes ao apoio educativo.
Embora se reconheça a individualidade dos conteúdos
inerentes aos conceitos de educação especial e de apoio
educativo e se tenha tido o maior rigor na identificação
de cada um deles, optou-se por expressar o regime jurí-
dico de ambos numa mesma sede legal, no sentido pre-
ciso de acautelar e promover as evidentes sinergias ope-
racionais entre ambos os institutos.

O presente diploma consolida uma reforma assina-
lável do modo de encarar e de concretizar, no sistema
educativo açoriano, a educação especial e o apoio edu-
cativo. Essa reforma, embora balizada pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, foi muito além
do ali preconizado e assentou em quatro opções de prin-
cípio que merecem ser destacadas:

1) A opção clara pelo modelo da escola inclusiva,
consistente com os objectivos da Declaração de
Salamanca, com a consequente extinção das ins-
tituições especializadas de educação especial e
integração dos seus alunos, e dos recursos que
lhes estavam afectos, nas escolas do ensino
regular;

2) A intensificação do combate ao insucesso e
abandono escolares através da diversificação e
flexibilização dos percursos educativos, criando
condições para que os alunos com necessidades
educativas especiais e com dificuldades de
aprendizagem pudessem usufruir de uma ade-
quada escolarização;

3) A promoção das evidentes sinergias operacio-
nais entre a educação especial e o apoio edu-
cativo, através da partilha de recursos e da colo-
cação de ambos os regimes na dependência dos
serviços especializados das escolas; e

4) A integração do pessoal docente e não docente
ligado à educação especial nos quadros das uni-
dades orgânicas do sistema educativo, criando
condições para a sua estabilização.

Neste contexto, importa registar a evolução orgânica
do sistema de educação especial açoriano, demons-
trando o longo caminho já percorrido e a coerência
com os objectivos que agora se traçam. As estruturas
de educação especial existentes nos Açores têm origem
no Centro de Educação Especial dos Açores, criado
pelo Decreto-Lei n.o 35 108, de 7 de Novembro de 1945.
Após a sua transferência para a administração regional
autónoma, pelo Decreto-Lei n.o 276/78, de 6 de Setem-
bro, aquele Centro sofreu várias transformações e foi
estendendo a sua actividade às várias ilhas do arqui-
pélago. Essas transformações culminaram com a extin-
ção do Centro pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/93/A, de 4 de Março, sendo criadas, em sua subs-
tituição, as Escolas de Educação Especial de Ponta Del-
gada e de Angra do Heroísmo e uma rede de equipas
de educação especial — regulada pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 2/93/A, de 23 de Fevereiro —,
instituições directamente dependentes da Direcção
Regional da Educação, vocacionadas para o apoio às
crianças e jovens com necessidades educativas especiais,
assegurando o cumprimento da escolaridade obrigatória
àqueles que, pelo seu grau de incapacidade, não pudes-
sem ser integrados em estabelecimentos de ensino
regular.

Por outro lado, da reorganização do sistema educativo
operada pelo Decreto Legislativo Regional n.o 2/98/A,
de 28 de Janeiro, e pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 10/98/A, de 2 de Maio, e diplomas posteriores, resul-
tou a criação de uma rede escolar tendencialmente inte-
gradora de todo o funcionamento do sistema educativo
em cada parcela da Região e concebida na perspectiva
da escola inclusiva. Nesse contexto, foram cometidas
às escolas básicas integradas e às áreas escolares as fun-
ções que no âmbito da educação especial vinham sendo
asseguradas pelas equipas de educação especial, entre-
tanto extintas.

Dado que a rede de educação especial integrada no
ensino regular tem um carácter essencialmente voltado
para a satisfação imediata das necessidades educativas
dos alunos, tornou-se necessário criar centros de recur-
sos especializados capazes de fornecer às escolas aqueles
apoios específicos e especializados de que, a nível local,
os núcleos de educação especial não dispunham. Tais
centros foram criados em Ponta Delgada e Angra do
Heroísmo como unidades autónomas pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 15/99/A, de 30 de Novem-
bro, e posteriormente integrados pelos Decretos Regu-
lamentares Regionais n.os 20/2003/A, de 14 de Abril,
e 19/2004/A, de 9 de Junho, respectivamente, em uni-
dades orgânicas do ensino regular.

Por seu lado, os núcleos de educação especial, ver-
dadeiros sucessores a nível operacional das escolas e
equipas de educação especial, assumiram o funciona-
mento da educação especial e passaram a integrar o
conjunto dos serviços especializados de apoio educativo
de cada unidade orgânica.

Tal evolução levou a que as tarefas de educação espe-
cial passassem para o âmbito das escolas do ensino regu-
lar, sendo nelas criados núcleos de educação especial,
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formando uma rede de escolas inclusivas que cobre uni-
formemente todo o território da Região. Simultanea-
mente procedeu-se à criação nos quadros de escola dos
lugares necessários ao funcionamento do regime edu-
cativo especial, integrando no concurso único o recru-
tamento e a mobilidade destes docentes, matérias em
que a Região Autónoma dos Açores foi pioneira.

Tendo em conta a necessidade de flexibilizar as estru-
turas curriculares, foi criado pela Resolução n.o 121/99,
de 22 de Julho, o Programa de Integração Escolar de
Crianças e Jovens com Necessidades Educativas Espe-
ciais, designado por Programa Cidadania, voltado espe-
cificamente para as crianças e jovens com acentuadas
necessidades educativas especiais. Face ao elevado
número de crianças indefinidamente retidas no 1.o ciclo
do ensino básico devido a graves dificuldades de apren-
dizagem, foi posteriormente criado o Programa Opor-
tunidade.

Neste contexto, e face ao percurso já seguido, o
regime da educação especial e do apoio educativo que
agora se consolida é, sem dúvida, uma peça estruturante
da prossecução do desígnio estratégico de diminuição,
sistemática e sustentada, do insucesso e do abandono
escolar e de criação de condições para a qualidade e
relevância social das aprendizagens. O combate ao insu-
cesso e abandono escolar e a qualificação das apren-
dizagens são prosseguidos em estreita consonância com
a perspectiva de responsabilidade social e de inclusão
no sistema educativo das crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais, nestas se incluindo aqueles
com acentuadas incapacidades.

A educação especial visa responder a necessidades
educativas especiais, decorrentes de limitações ou inca-
pacidades, que se manifestam de modo sistemático e
com carácter prolongado, inerentes ao processo indi-
vidual de aprendizagem e de participação na vivência
escolar, familiar e comunitária. Essas limitações ou inca-
pacidades são decorrentes de factores limitadores endó-
genos, que podem ser agravados por factores ambientais,
resultantes de perda ou anomalia, congénita ou adqui-
rida, ao nível das funções ou das estruturas do corpo,
nos domínios auditivo, visual, cognitivo, comunicacional,
incluindo a linguagem e a fala, emocional, motor e da
saúde física.

Por seu turno, o apoio educativo visa responder às
dificuldades na aprendizagem, caracterizadas como
constrangimentos ao processo de ensino e aprendiza-
gem, de carácter temporário, que podem ser sanados
através de adequadas medidas de apoio educativo, não
reclamando, por isso, uma intervenção especializada de
educação especial. O apoio educativo engloba um con-
junto de medidas variadas, orientadas para a promoção
do sucesso educativo e escolar, para a prevenção de
comportamentos de risco e para a prevenção do aban-
dono escolar.

Com o objectivo de utilizar uma nomenclatura com
base científica que permita o estabelecimento de uma
linguagem comum que melhore a comunicação de resul-
tados e estatísticas, a comparação de dados entre escolas
e no contexto internacional e a determinação da evo-
lução temporal dos diversos indicadores, opta-se por
um sistema de codificação sistemática e uniforme.
Embora nele naturalmente não se esgote, esta carac-
terização das necessidades educativas especiais colhe
elementos do conceito de incapacidade preconizado pela
Organização Mundial de Saúde, na sua Classificação
Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde

(CIF), de 2001. Adoptou-se assim um modelo de clas-
sificação da funcionalidade e da incapacidade dinâmico,
interactivo e multidimensional, subjacente à referida
classificação da Organização Mundial de Saúde, que cor-
responde a um paradigma em que as questões da fun-
cionalidade e da incapacidade dos indivíduos são vistas
à luz de um modelo que abrange diferentes dimensões,
resultantes de uma contínua interacção entre a pessoa
e o ambiente que a rodeia. De forma a evitar situações
que violem o direito à privacidade, é colocada grande
ênfase nas questões deontológicas associadas à classi-
ficação das incapacidades e à sua transmissão a terceiros.

As opções assumidas no presente diploma quanto aos
objectivos, à organização e ao funcionamento da edu-
cação especial e do apoio educativo estruturam-se com
base no reconhecimento, hoje consensual, do direito à
educação, independentemente de condições físicas,
sociais, linguísticas ou outras e do direito de todos à
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso edu-
cativo e escolar. Delas resulta que a educação especial
deve atravessar todo o sistema educativo, integrando-se
nele, de forma coerente e harmoniosa, até aos limites
impostos precisamente pela especificidade das limita-
ções ou incapacidades determinantes das necessidades
educativas especiais. Abandona-se assim o modelo tra-
dicional de beneficência e, mesmo, o modelo exclusi-
vamente médico da reabilitação, para se assentar num
modelo social de participação, com uma perspectiva de
intervenção centrada no exercício de direitos de cida-
dania.

Na elaboração do presente diploma teve-se em con-
sideração a reflexão sobre educação especial levada a
cabo no âmbito do Conselho Nacional de Educação,
sobre crianças e alunos com necessidades educativas
especiais, traduzida no parecer n.o 3/99, de 15 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de
17 de Fevereiro de 1999. Teve-se igualmente em con-
sideração os mais importantes textos internacionais
sobre as políticas de inclusão, destacando-se pela sua
relevância a Declaração de Salamanca, de Junho de
1994, e os princípios chave para as políticas da educação
especial da Agência Europeia para o Desenvolvimento
da Educação Especial, de Setembro de 2003.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) e c) do
n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República Por-
tuguesa e das alíneas c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Objecto, âmbito e conceitos

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da
educação especial e do apoio educativo visando a criação
de condições para a adequação do processo educativo
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aos requisitos das crianças e jovens com necessidades
educativas especiais ou com dificuldades na aprendi-
zagem, que impeçam o sucesso educativo.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se às crianças e jovens que
frequentam as creches, a educação pré-escolar e os ensi-
nos básico e secundário ou que, de acordo com a lei,
estejam em idade de os frequentar, no ensino público,
particular, cooperativo ou solidário.

Artigo 3.o

Conceitos

Para os efeitos do presente diploma entende-se por:

a) «Ajuda técnica» o dispositivo que se destina a
compensar a incapacidade ou a atenuar as suas
consequências, bem como a permitir o exercício
das actividades quotidianas e a participação na
vida escolar, profissional e social;

b) «Deficiência» a anomalia ou perda de uma
estrutura corporal ou de uma função fisiológica,
incluindo as funções mentais, referenciando,
estritamente, um desvio significativo em relação
à norma estatística estabelecida;

c) «Desporto adaptado» a actividade desportiva
cuja estrutura, técnicas e quadro competitivo
foram adaptados para permitir a sua prática por
jogadores com determinado tipo de incapa-
cidade;

d) «Empowerment» o processo através do qual os
indivíduos adquirem as capacidades e os conhe-
cimentos sobre si mesmos e sobre o ambiente
que os rodeia, permitindo-lhes aumentar a auto-
confiança e a capacidade de exercer controlo
sobre o meio social de modo a produzir as
mudanças que eles próprios desejam;

e) «Incapacidade» a limitação decorrente de fac-
tores endógenos, que pode ser agravada por
factores ambientais, resultante de perda ou ano-
malia, congénita ou adquirida, ao nível das fun-
ções que se pode reflectir na componente orgâ-
nica ou na relação social do indivíduo;

f) «Necessidades educativas especiais» as neces-
sidades permanentes que decorrem de limita-
ções ou incapacidades que se manifestam de
modo sistemático em crianças e jovens quando
comparados a outros na mesma faixa etária e
que são inerentes ao processo individual de
aprendizagem e de participação na vivência
escolar, familiar e comunitária;

g) «Sobredotado» a criança ou jovem que revele
excepcionais capacidades de aprendizagem e
adequado grau de maturidade que permita uma
progressão académica acelerada;

h) «Vida pós-escolar» a continuidade do percurso
de vida do jovem com necessidades educativas
especiais após a idade limite de conclusão da
escolaridade mínima obrigatória, podendo o
mesmo ser concretizado em contexto profissio-
nalizante, ocupacional ou outro.

SECÇÃO II

Princípios e objectivos

Artigo 4.o

Princípios orientadores

1 — O sistema educativo regional subordina-se ao
princípio da escola inclusiva, o qual estabelece que as
crianças e jovens com necessidades educativas especiais,
incluindo as portadoras de incapacidades permanentes,
acedem a escolas regulares, que a elas se devem adequar.

2 — A educação especial e o apoio educativo subor-
dinam-se aos seguintes princípios orientadores:

a) A educação como direito fundamental — cada
criança deve ter a oportunidade de atingir e
manter um nível aceitável de aprendizagem;

b) Educação para todos — cada criança tem carac-
terísticas, interesses, capacidades e necessidades
de aprendizagem que lhe são próprias;

c) Igualdade de oportunidades — o sistema edu-
cativo bem como o meio envolvente a este
devem tornar-se acessíveis a todos, implicando
sempre que se revelem necessárias medidas de
discriminação positiva destinadas às pessoas
com incapacidades permanentes;

d) Adequação do sistema educativo — o sistema
de educação deve ser planeado e os programas
educativos implementados tendo em vista a
diversidade das características e as necessidades
das crianças e jovens;

e) Adequação das escolas regulares — as crianças
e os jovens com necessidades educativas espe-
ciais devem estar inseridos em escolas regulares,
que a eles se devem adequar através duma peda-
gogia centrada no aluno, capaz de ir ao encontro
das suas necessidades;

f) Educação inclusiva — as escolas regulares
seguindo o princípio educativo da inclusão
devem promover formas eficazes de combate
à discriminação, criando comunidades abertas
e solidárias, capazes de construir uma sociedade
que promova a educação para todos;

g) Promoção da eficiência — as escolas inclusivas
devem proporcionar uma educação adequada
às crianças e promover a eficiência, numa rela-
ção óptima entre o custo e a qualidade de todo
o sistema educativo.

Artigo 5.o

Princípio da escola inclusiva

1 — As unidades orgânicas do sistema educativo
regional concretizam o princípio da escola inclusiva, ser-
vindo todas as crianças e jovens e não os excluindo com
base nas suas incapacidades, nas dificuldades de apren-
dizagem ou nas necessidades educativas específicas que
apresentem.

2 — A educação especial e o apoio educativo fazem
parte integrante da estrutura das redes de ensino regular
e profissional, sendo atribuição das unidades orgânicas
e dos estabelecimentos de ensino particular, cooperativo
e solidário que, em cada localidade, ministrem a edu-
cação pré-escolar e os ensinos básico, secundário e
profissional.

3 — O princípio da escola inclusiva está consagrado
na Declaração adoptada em Salamanca, em 10 de Junho
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de 1994, aquando do encerramento da Conferência
Mundial sobre as Necessidades Educativas Especiais.

Artigo 6.o

Princípio da não discriminação

1 — As unidades orgânicas do sistema educativo
regional, os estabelecimentos do ensino particular com
paralelismo pedagógico e as creches, infantários, jar-
dins-de-infância e escolas profissionais que directa ou
indirectamente sejam co-financiados pela administração
regional autónoma não podem rejeitar a matrícula ou
inscrição de qualquer criança ou jovem com base na
sua incapacidade ou nas necessidades educativas espe-
ciais que apresente.

2 — As crianças e jovens com necessidades educativas
especiais gozam de prioridade na matrícula, tendo o
direito, nos termos do presente diploma, a frequentar
a creche, o jardim-de-infância ou a escola nos mesmos
termos das restantes crianças e jovens.

3 — As crianças com necessidades educativas espe-
ciais com idade inferior a 5 anos têm prioridade na
frequência das creches e das instituições que ministrem
a educação pré-escolar.

4 — Exceptuam-se do disposto no n.o 1 os jovens cujas
incapacidades sejam comprovadamente incompatíveis
com o perfil profissional de saída do curso que o jovem
pretenda frequentar e como tal sejam aceites pelo direc-
tor regional competente em matéria de formação pro-
fissional, ouvidos os serviços da administração regional
autónoma competentes em matéria de trabalho.

Artigo 7.o

Princípio da adequação

1 — As crianças e os jovens com necessidades edu-
cativas especiais têm direito ao reconhecimento da sua
singularidade e à oferta de respostas educativas ade-
quadas, incluindo medidas e recursos educativos espe-
ciais.

2 — A adaptação do processo de ensino e aprendi-
zagem às necessidades de cada criança ou jovem pode
pressupor objectivos, currículos, programas, opções
pedagógicas e didácticas, bem como regras e critérios
de avaliação das aprendizagens adequados à especifi-
cidade de cada criança ou jovem.

3 — Quando o número de crianças e jovens o jus-
tifique, devem ser criadas unidades de apoio e educação
de cegos, surdos e autistas.

4 — A criação e o funcionamento das unidades de
apoio a que se refere o número anterior seguem as
orientações inscritas no Regulamento de Gestão e
Administração Pedagógica de Alunos.

Artigo 8.o

Princípio da participação dos pais e encarregados de educação

1 — Os pais ou encarregados de educação têm o
direito e o dever de participar activamente, exercendo
o poder paternal nos termos da lei, em tudo o que se
relacione com a educação especial e os apoios educativos
de que os seus educandos devam usufruir, para tal ace-
dendo a toda a informação relativa ao processo edu-
cativo destes.

2 — Quando, comprovadamente, os pais ou encar-
regados de educação não exerçam o seu direito de

participação, cabe à escola desencadear as respostas
educativas adequadas em função das necessidades edu-
cativas especiais detectadas.

3 — Quando os pais ou encarregados de educação
não concordem com as medidas educativas propostas
pela escola, podem recorrer, mediante documento
escrito, no qual fundamentem a sua posição, devendo
este ser remetido à direcção regional competente em
matéria de educação.

Artigo 9.o

Princípio da confidencialidade da informação

1 — Toda a informação resultante da intervenção téc-
nica e educativa está sujeita aos limites constitucionais
e legais, em especial os relativos à reserva da intimidade
da vida privada e familiar e ao tratamento automatizado,
conexão, transmissão, utilização e protecção de dados
pessoais, sendo garantida a sua confidencialidade.

2 — Estão vinculados ao dever de sigilo os membros
da comunidade educativa que tenham acesso à infor-
mação referida no número anterior.

Artigo 10.o

Objectivos da educação especial e do apoio educativo

Para concretizar os princípios atrás estabelecidos cabe
à administração regional autónoma:

a) Promover a qualidade global da educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário,
nomeadamente através da realização da moda-
lidade de educação especial e do apoio edu-
cativo;

b) Conceder prioridade, através de medidas polí-
ticas e orçamentais, ao desenvolvimento do sis-
tema educativo regional de modo a nele incluir
todas as crianças e jovens, independentemente
das diferenças ou dificuldades individuais;

c) Adoptar como orientação o princípio da escola
inclusiva, admitindo todas as crianças nas esco-
las regulares, excepto quando houver razões
imperativas que obriguem a proceder de outro
modo;

d) Desenvolver projectos e encorajar o intercâmbio
com sistemas educativos que concretizem o prin-
cípio da escola inclusiva;

e) Estabelecer mecanismos de planeamento, super-
visão e avaliação educacional para as crianças
e os jovens com necessidades educativas espe-
ciais, de modo descentralizado e participativo;

f) Encorajar e facilitar a participação dos pais, da
comunidade e do movimento associativo voca-
cionado para a defesa dos direitos dos cidadãos
portadores de deficiência no planeamento e na
tomada de decisões sobre os serviços na área
das necessidades educativas especiais;

g) Investir na identificação e nas estratégias de
intervenção precoce, assim como na transição
para a vida activa;

h) Garantir que, no contexto de uma mudança
sistémica, os programas de formação de pro-
fessores incluam respostas às necessidades edu-
cativas especiais com vista à concretização do
princípio da escola inclusiva;

i) Valorizar a vivência da multiculturalidade;
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j) Promover a saúde e prevenir os comportamen-
tos de risco e a exclusão social;

l) Valorizar e melhorar de forma permanente o
ambiente educativo.

CAPÍTULO II

Educação especial

SECÇÃO I

Âmbito

Artigo 11.o

Natureza e objectivos

1 — A educação especial é uma modalidade de edu-
cação e ensino destinada a crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais de carácter permanente,
organiza-se segundo modelos diversificados de integra-
ção, garantindo a utilização de ambientes o menos res-
tritivos possível e concretiza-se pelo regime educativo
especial.

2 — A educação especial visa a integração educativa
e social, a autonomia, em todos os níveis em que possa
ocorrer, a estabilidade emocional, bem como a promo-
ção da igualdade de oportunidades e a preparação para
uma adequada formação profissionalizante e integração
na vida pós-escolar.

3 — Constitui igualmente educação especial o
ensino que implique o recurso à língua gestual, ao
braille ou a um conjunto de apoios e complementos
educativos, nomeadamente nas áreas da terapia da fala
ou ocupacional, fisioterapia, do treino da visão, da
orientação e mobilidade, da actividade motora adap-
tada, da psicomotricidade, dos sistemas aumentativos
de comunicação, de forma a promover a autonomia
e o desenvolvimento pessoal, social e das competências
sócio-cognitivas das crianças e jovens.

SECÇÃO II

Regime educativo especial

Artigo 12.o

Definição e aplicação

1 — O regime educativo especial consiste no conjunto
de respostas educativas destinadas a suprir as neces-
sidades educativas especiais das crianças e jovens, apro-
ximando as condições de frequência destes alunos às
dos alunos do regime educativo comum.

2 — Nas unidades orgânicas do sistema educativo
regional, o regime educativo especial aplica-se mediante
a aprovação pelo presidente do conselho executivo do
projecto educativo individual.

3 — O regime educativo especial formaliza-se, de
acordo com as necessidades de cada criança ou jovem,
no âmbito de grupos ou turmas do ensino regular, bem
como em unidades especializadas integradas nas uni-
dades orgânicas do sistema educativo regional.

Artigo 13.o

Processo

1 — Sempre que numa escola ou grupo de escolas
limítrofes o número de alunos com necessidades edu-

cativas especiais semelhantes o justificar, de acordo com
os projectos educativos individuais aprovados, são cria-
das turmas com projectos curriculares adaptados às
necessidades específicas destes alunos, nos termos que
estiverem regulamentados para a modalidade e nível
de ensino.

2 — A frequência de uma turma com projecto cur-
ricular adaptado não impede a transição para uma turma
do regime educativo comum no ano ou ciclo subse-
quente, conforme estipula o artigo 23.o do presente
diploma.

3 — A elaboração e aplicação dos projectos curricu-
lares adaptados rege-se pelo estabelecido no regula-
mento aplicável à modalidade de ensino seguida.

SECÇÃO III

Sinalização e avaliação

Artigo 14.o

Sinalização

1 — A educação especial pressupõe o despiste das
crianças e jovens que dela carecem, o mais precocemente
possível, detectando os factores de risco associados às
limitações ou incapacidades.

2 — A sinalização incide, igualmente, sobre crianças
e jovens sobredotados, no sentido de identificar as suas
excepcionais aptidões e capacidades de aprendizagem.

Artigo 15.o

Iniciativa da sinalização

A sinalização efectua-se por iniciativa dos pais ou
encarregados de educação, do conselho executivo da
unidade orgânica frequentada pelo aluno, dos docentes
ou outros técnicos que mantenham contacto profissional
com a criança ou jovem ou que tenham conhecimento,
ainda que oficioso, da eventual existência de necessi-
dades educativas especiais.

Artigo 16.o

Avaliação

1 — Uma vez solicitada a integração no regime edu-
cativo especial, compete ao conselho executivo desen-
cadear os seguintes procedimentos:

a) Mandar elaborar, pelo serviço de psicologia e
orientação, um relatório técnico-pedagógico,
com os contributos dos restantes intervenientes
no processo, onde sejam identificadas as razões
que determinam as necessidades educativas
especiais do aluno e a sua tipologia;

b) Solicitar ao núcleo de educação especial a deter-
minação das medidas educativas e de adaptação
curricular de que o aluno deva beneficiar;

c) Entregar ao encarregado de educação cópia do
relatório, solicitando a sua análise e anuência,
excepto nas situações previstas no n.o 2 do
artigo 8.o do presente diploma;

d) Homologar o relatório e determinar as suas
implicações.

2 — Para a elaboração do relatório a que se refere
o número anterior pode a unidade orgânica, quando
tal se mostre necessário, requisitar os serviços técnicos
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adequados, verificada a indisponibilidade no âmbito do
sistema educativo regional.

3 — Do relatório técnico constarão a caracterização
do regime educativo especial e as adaptações curricu-
lares de que o aluno deva beneficiar.

4 — O relatório referido no número anterior serve
de base à elaboração do projecto educativo individual.

5 — O relatório a que se referem os números ante-
riores é parte integrante do processo individual do aluno.

6 — A avaliação conclui-se com a aprovação pelo pre-
sidente do conselho executivo da unidade orgânica do
projecto educativo individual.

7 — Quando o presidente do conselho executivo
decida pela não aprovação, deve exarar despacho jus-
tificativo da decisão, podendo reenviá-lo à entidade que
o tenha elaborado com o intuito de obter uma melhor
justificação ou enquadramento.

Artigo 17.o

Serviço docente na sinalização e na avaliação

1 — O serviço docente relativo a processos de sina-
lização e de avaliação assume carácter de urgência,
devendo concluir-se no mais curto período de tempo,
dando preferência à sua execução sobre toda a acti-
vidade docente e não docente, excepto a lectiva.

2 — O serviço de sinalização e de avaliação é de acei-
tação obrigatória e quando realizado por um docente
é sempre integrado na componente não lectiva do seu
horário de trabalho.

SECÇÃO IV

Projecto educativo individual

Artigo 18.o

Definição

1 — O projecto educativo individual é o documento
que fixa e fundamenta as respostas educativas e res-
pectivas formas de avaliação a aplicar à criança ou ao
jovem.

2 — O projecto educativo individual documenta a
avaliação realizada, baseada em toda a informação cons-
tante do processo individual do aluno, assente em obser-
vações directas, bem como em informações complemen-
tares, disponibilizadas pelos participantes no processo
de avaliação, nomeadamente pelo psicólogo, pelo pro-
fessor titular, pelo pai ou encarregado de educação.

3 — Uma vez elaborado, o projecto educativo indi-
vidual integra o processo individual do aluno.

Artigo 19.o

Modelo

1 — O modelo de projecto educativo individual é
aprovado por deliberação do conselho pedagógico da
unidade orgânica e dele constam os dados do processo
individual do aluno, nomeadamente a sua identificação
e a sua história escolar e pessoal relevante, bem como
as conclusões do relatório de avaliação e uma proposta
de respostas educativas a aplicar.

2 — O modelo do projecto educativo individual inte-
gra os indicadores de funcionalidade, das potencialidades
e níveis de aquisições e dificuldades do aluno, obtidos
por referência à Classificação Internacional da Funcio-
nalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização Mun-

dial de Saúde, em termos que permitam identificar o
perfil concreto de funcionalidade.

3 — O modelo do projecto educativo individual é
aprovado por deliberação do conselho pedagógico da
unidade orgânica e dele devem, no mínimo, constar:

a) A identificação do aluno;
b) O resumo da história escolar e outros antece-

dentes relevantes;
c) A caracterização dos indicadores de funciona-

lidade, das potencialidades e do nível de aqui-
sições e dificuldades do aluno;

d) Os factores ambientais que funcionam como
facilitadores ou como barreiras à participação
e à aprendizagem;

e) As respostas educativas a aplicar;
f) O sistema de avaliação das medidas a aplicar;
g) A data e a assinatura dos participantes na sua

elaboração e dos responsáveis das medidas a
aplicar.

Artigo 20.o

Elaboração

1 — Na educação pré-escolar e no 1.o ciclo do ensino
básico, o projecto educativo individual resultante é ela-
borado, obrigatória e conjuntamente, pelo docente a
quem esteja atribuída a turma, pelo psicólogo e pelo
núcleo de educação especial, sendo submetido à apro-
vação do conselho pedagógico e homologado pelo con-
selho executivo.

2 — Nos restantes ciclos do ensino básico, no ensino
secundário e em todas as modalidades de ensino não
sujeitas a monodocência, o projecto educativo individual
resultante é elaborado pelo director de turma ou pro-
fessor tutor, pelo psicólogo e pelo núcleo de educação
especial, sendo submetido à aprovação do conselho
pedagógico e homologado pelo conselho executivo.

Artigo 21.o

Coordenação

1 — Cada projecto educativo individual é coordenado
por um docente ao qual cabe a coordenação dos recursos
humanos ou materiais disponibilizados para a sua
realização.

2 — O coordenador do projecto educativo individual
a que se refere o número anterior é o director da turma,
o professor do 1.o ciclo ou o educador a quem esteja
atribuída a turma ou grupo onde o aluno se integre,
excepto quando seja nomeado um professor tutor, nos
termos legalmente fixados para tal.

3 — Uma vez aprovado o projecto educativo indivi-
dual, compete ao seu coordenador assumir as funções
de interlocutor junto do encarregado de educação e das
estruturas de orientação educativa ou dos serviços espe-
cializados de apoio educativo para efeitos da sua imple-
mentação ou revisão.

4 — Nos períodos em que se processa a avaliação
sumativa interna na escola, o coordenador deve entregar
ao encarregado de educação um documento de avaliação
trimestral, dando conta da aplicação do projecto edu-
cativo individual.

5 — A aplicação do projecto educativo individual
carece de autorização expressa do encarregado de edu-
cação, excepto nas situações previstas no n.o 2 do
artigo 8.o do presente diploma.
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Artigo 22.o

Prazos de aplicação

1 — O despiste dos alunos com necessidades educa-
tivas especiais e a elaboração do projecto educativo indi-
vidual necessário decorre, preferencialmente, durante
o 1.o trimestre do ano lectivo, excepto nos casos em
que o aluno já tenha beneficiado de projecto educativo
individual no ano lectivo anterior.

2 — O projecto educativo individual constitui o único
documento válido para efeitos de distribuição de serviço
docente e não docente, constituição de turmas e pro-
dução de elementos estatísticos, não sendo permitida
a aplicação de quaisquer das respostas do regime edu-
cativo especial sem a sua existência.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as situações que resultem da necessidade urgente de
integração transitória de alunos ainda não avaliados,
as quais, em caso algum, se podem prolongar por perío-
dos superiores a 60 dias.

Artigo 23.o

Acompanhamento

1 — O projecto educativo individual pode ser revisto
a qualquer momento, sendo obrigatoriamente revisto
no fim de cada ciclo de escolaridade ou quando tenham
decorrido três anos escolares após a sua aprovação.

2 — A avaliação da aplicação das respostas educativas
deve assumir carácter de permanência, sendo obriga-
tória pelo menos em cada um dos momentos de ava-
liação sumativa interna da escola.

3 — Os alunos que beneficiem de projecto educativo
individual serão objecto de uma avaliação específica a
realizar nos termos que estiverem estabelecidos para
a modalidade de ensino frequentada.

4 — Dos resultados obtidos por cada aluno na apli-
cação do regime estabelecido pelo projecto educativo
individual será elaborado, no termo do ano lectivo, con-
juntamente pelo professor a quem a turma tenha sido
atribuída ou pelo director de turma, pelo psicólogo e
pelos elementos do núcleo de educação especial que
acompanharam o processo, um relatório circunstan-
ciado, que será aprovado pelo conselho pedagógico.

5 — O relatório aprovado, após reunião com o encar-
regado de educação da qual será elaborada acta, cons-
titui parte integrante do processo individual do aluno.

6 — O relatório indica se existe interesse na conti-
nuação do aluno em regime educativo especial e propõe
as alterações consideradas necessárias ao projecto edu-
cativo individual.

7 — O relatório referido nos números anteriores, ao
qual é anexo o projecto educativo individual, é obri-
gatoriamente comunicado ao estabelecimento que
receba o aluno para prosseguimento de estudos ou como
resultado de uma transferência.

Artigo 24.o

Transição para a vida pós-escolar

1 — Sempre que o jovem apresente necessidades edu-
cativas especiais que impeçam a aquisição das apren-
dizagens e das competências inerentes ao regime edu-
cativo comum até ao limite etário estabelecido para a
escolaridade obrigatória deve a escola contemplar, no
seu projecto educativo individual, as acções destinadas

a promover a transição para a vida pós-escolar e, quando
viável, para o exercício de uma actividade profissional
com adequada inserção social, familiar ou numa ins-
tituição de carácter ocupacional.

2 — A concretização do previsto no número anterior
deve iniciar-se três anos antes da idade limite de esco-
laridade obrigatória, sem prejuízo do disposto no
artigo 23.o do presente diploma.

3 — No sentido de preparar a transição do jovem para
a vida activa, o projecto educativo individual deve pro-
mover o empowerment e a aquisição de competências
sociais necessárias à inserção familiar e comunitária.

SECÇÃO V

Intervenção precoce

Artigo 25.o

Âmbito

1 — A intervenção precoce traduz-se num conjunto
de acções integradas de recolha e tratamento de infor-
mação e de prestação directa de apoio clínico, educativo
e de reabilitação, centradas na criança e na sua família,
com o objectivo de detectar, prevenir e enquadrar even-
tuais incapacidades ou o risco de um atraso grave no
desenvolvimento.

2 — A intervenção precoce destina-se às crianças
desde a detecção das limitações ou incapacidades, ou
dos factores de risco até à idade de ingresso na educação
pré-escolar, devendo contribuir de forma eficaz para
potenciar o desenvolvimento da criança.

3 — A intervenção precoce é executada em regime
de apoio domiciliário ou integrada no plano de acti-
vidades da creche ou estabelecimento similar que a
criança frequente.

Artigo 26.o

Organização

1 — A intervenção precoce, sem prejuízo da colabo-
ração dos sistemas educativo e de acção social, é da
responsabilidade das entidades competentes do Serviço
Regional de Saúde, E. P. E., contando obrigatoriamente
com a colaboração das creches e infantários que inte-
grem crianças com necessidades educativas especiais.

2 — A organização e o funcionamento da intervenção
precoce são regulamentados por portaria conjunta dos
membros do Governo Regional competentes em matéria
de educação e de assuntos sociais.

SECÇÃO VI

Mobilidade entre modalidades de ensino e certificação

Artigo 27.o

Intercomunicabilidade entre modalidades de ensino

1 — É assegurada a plena intercomunicabilidade
entre todas as modalidades de ensino regular e pro-
fissional e o ensino especial em função das necessidades
ou dos progressos atingidos pelos alunos.

2 — A mudança entre modalidades pode ocorrer em
qualquer momento do ano lectivo, cabendo, quando
necessário, ao conselho de núcleo ou de turma deter-
minar o ano de escolaridade em que o aluno deva ser
inscrito.
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3 — Pode ser proposta pelo conselho executivo,
ouvido o serviço de psicologia e orientação e o núcleo
de educação especial, a transferência de um aluno com
necessidades educativas especiais para um estabeleci-
mento de ensino diferente daquele que frequenta, em
virtude destas serem melhor satisfeitas por aquele, sendo
nestes casos assegurado o transporte.

4 — Nos casos referidos no número anterior, a pro-
posta devidamente fundamentada é submetida a decisão
do director regional da Educação, não podendo, quando
implique um circuito de transporte escolar próprio, ser
posta em execução sem a sua autorização escrita.

Artigo 28.o

Certificação

1 — Os instrumentos de certificação da escolaridade
devem adequar-se às necessidades específicas dos alunos
que tenham percursos escolares total ou parcialmente
integrados no regime educativo especial.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
os instrumentos comuns de certificação devem identi-
ficar as adequações curriculares que concretamente
tenham sido aplicadas.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, as normas de emissão e os formulários a utilizar
são os que estejam legalmente fixados para o sistema
educativo regional.

Artigo 29.o

Certificado de cumprimento da escolaridade obrigatória

1 — Pode requerer a emissão de certificado de con-
clusão da escolaridade obrigatória em regime de edu-
cação especial quem reúna, cumulativamente, as seguin-
tes condições:

a) Tenha perfeito a idade limite de escolaridade
obrigatória;

b) Tenha estado inscrito no regime educativo espe-
cial durante, pelo menos, os últimos três anos
do seu percurso escolar;

c) Tenha frequentado com assiduidade o número
de anos lectivos legalmente fixados para con-
clusão da escolaridade obrigatória.

2 — O certificado de conclusão da escolaridade obri-
gatória em regime de educação especial, emitido nos
termos do artigo anterior, releva para todos os efeitos
legais, excepto para fins de certificação de competências
e prosseguimento de estudos.

3 — Os detentores do certificado referido no número
anterior não podem ser preteridos no acesso à formação
profissional e ao emprego, incluindo o emprego público,
com base exclusiva na não conclusão da escolaridade
obrigatória.

CAPÍTULO III

Apoio educativo

Artigo 30.o

Definição

1 — O apoio educativo traduz-se na disponibilização
de um conjunto de estratégias e actividades de apoio,
de carácter pedagógico e didáctico, organizadas de

forma integrada, para complemento e adequação do
processo de ensino e aprendizagem.

2 — O apoio educativo enquadra-se no projecto edu-
cativo da escola e visa contribuir para o aumento do
sucesso educativo dos alunos através da melhoria da
aquisição de conhecimentos e competências e o desen-
volvimento das capacidades, atitudes e valores consa-
grados nos currículos aplicáveis.

Artigo 31.o

Medidas de apoio educativo

1 — As medidas de apoio educativo traduzem-se em
actuações de diferenciação, individualmente ou em gru-
pos de crianças ou jovens, dentro do grupo ou da sala
de aula, nomeadamente o apoio de um segundo pro-
fessor e a utilização de materiais didácticos adequados
ou em sessões de apoio suplementar fora do grupo ou
da sala de aula.

2 — As medidas de apoio educativo ficam registadas
no processo individual da criança ou do jovem que delas
beneficie, sempre que as mesmas tenham implicações
curriculares ou no processo de avaliação.

Artigo 32.o

Apoio educativo e integração social

1 — O apoio educativo visa, ainda, a orientação edu-
cativa, a detecção, o enquadramento e a prevenção de
comportamentos de risco educativo e de exclusão social.

2 — As aulas de substituição, sessões de estudo acom-
panhado ou estratégias similares enquadram-se no apoio
educativo de carácter pontual por minorarem as con-
sequências das faltas e impedimentos do pessoal docente
no regular funcionamento das escolas, evitando, nomea-
damente, o abandono e o absentismo escolares.

Artigo 33.o

Destinatários do apoio educativo

1 — O apoio educativo destina-se prioritariamente às
crianças ou jovens com graves dificuldades de apren-
dizagem.

2 — Consideram-se dificuldades na aprendizagem os
constrangimentos ao processo de ensino e aprendiza-
gem, que podem ser de carácter temporário, os quais
podem ser ultrapassados através de medidas de apoio
educativo.

3 — Na afectação de recursos no âmbito dos pro-
gramas de apoio educativo é sempre dada prioridade
aos alunos que estejam em risco de abandono escolar
sem ter cumprido a escolaridade obrigatória.

4 — A necessidade de apoio educativo pode ser
desencadeada no âmbito do processo de sinalização e
avaliação ou autonomamente, cabendo ao órgão exe-
cutivo a sua determinação.

Artigo 34.o

Alunos cuja língua materna não seja a portuguesa

1 — O apoio educativo assegura, ainda, as condições
essenciais para o desenvolvimento com sucesso do
ensino e aprendizagem e para a integração na comu-
nidade escolar das crianças e jovens cuja língua materna
não seja a portuguesa, quando estes manifestem difi-



N.o 70 — 7 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2693

culdades no acompanhamento dos programas educa-
tivos.

2 — Consideram-se língua materna todas as línguas
faladas, que não o português, bem como a língua gestual
dos surdos.

3 — A unidade orgânica pode providenciar o apoio
de um docente bilingue, de língua gestual ou de um
técnico especializado em braille.

CAPÍTULO IV

Recursos humanos e materiais

SECÇÃO I

Recursos humanos

Artigo 35.o

Serviço docente

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o apoio no âmbito da educação especial é prestado,
sempre que as necessidades da criança ou jovem o impo-
nham, por docentes com formação específica em edu-
cação especial ou por outros com formação geral
adequada.

2 — Quando considerado adequado, particularmente
quando não estejam envolvidas aprendizagens de natu-
reza académica, o apoio pode ainda ser assegurado por
técnicos com formação profissional adequada.

3 — O apoio educativo deve ser assegurado, sempre
que necessário, por docentes de apoio com formação
específica, nomeadamente em língua gestual ou braille,
ou formação geral adequada.

4 — Os quadros das unidades orgânicas devem, nos
termos aplicáveis ao restante pessoal docente, ser dota-
dos dos necessários lugares.

Artigo 36.o

Serviço não docente

1 — As actividades de serviço não docente, no âmbito
da educação especial, nomeadamente de terapia da fala,
terapia ocupacional, psicologia, treino da visão, orien-
tação e mobilidade são desempenhadas por pessoal não
docente com formação profissional adequada.

2 — Quando a unidade orgânica não disponha nos
seus quadros dos recursos humanos necessários à exe-
cução de tarefas incluídas no disposto no número ante-
rior pode recorrer à aquisição desses serviços, nos ter-
mos legal e regulamentarmente fixados.

3 — Considera-se ainda serviço não docente aquele
que é prestado pelo pessoal de apoio educativo nas tare-
fas de vida diária, nomeadamente na alimentação, na
higiene pessoal e na mobilidade, entre outras.

SECÇÃO II

Instalações, equipamentos e materiais pedagógicos

Artigo 37.o

Instalações

1 — Os espaços físicos dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino, incluindo os acessos aos mesmos,

devem ser adaptados de forma a garantir que todas as
crianças e jovens, independentemente das necessidades
educativas especiais que tenham, deles possam usufruir
integralmente.

2 — Os estabelecimentos de educação e de ensino
devem possuir um espaço sanitário, designado por fral-
dário, que permita a higiene de crianças e jovens em
condições de dignidade.

3 — As adaptações referidas nos números anteriores
consistem, nomeadamente, na eliminação progressiva de
barreiras arquitectónicas, na utilização de mobiliário
especial ou de equipamentos especiais e na disponibi-
lização, entre outras, de ajudas técnicas nos domínios
da comunicação, da motricidade, da alimentação e da
higiene.

Artigo 38.o

Material didáctico e de apoio pedagógico

1 — O material didáctico, incluindo os manuais esco-
lares e os de apoio pedagógico, deve ser adaptado e
disponibilizado pela escola, no respeito pelo princípio
da adequação, de forma a garantir a igualdade de opor-
tunidades e a qualidade da educação.

2 — São considerados material didáctico e de apoio
pedagógico adaptado, os manuais escolares e outros tex-
tos em braille, em caracteres ampliados, em suporte
áudio ou em língua gestual portuguesa, os sistemas
aumentativos de comunicação e as tecnologias de apoio,
incluindo o equipamento informático e o software
educativo.

3 — São também consideradas como materiais didác-
ticos as ajudas técnicas estritamente necessárias à par-
ticipação do aluno nas actividades lectivas e na vida
escolar.

4 — O material didáctico e de apoio pedagógico refe-
rido nos números anteriores é objecto de compartici-
pação no âmbito do que estiver regulamentado para
o funcionamento da acção social escolar.

SECÇÃO III

Cooperação e parceria

Artigo 39.o

Cooperação

1 — Cada unidade orgânica assegura, obrigatoria-
mente, a elaboração e a realização do projecto educativo
individual das crianças e jovens em situação de inter-
namento em valências educativas que frequentem esta-
belecimentos de ensino particular ou cooperativo,
incluindo os dependentes de instituições particulares de
solidariedade social, que se situem no respectivo ter-
ritório educativo e não disponham de adequados recur-
sos próprios.

2 — O apoio aos alunos em situação de internamento
hospitalar prolongado ou em convalescença no domicílio
é prestado pela unidade orgânica do sistema educativo
em que a criança ou jovem esteja matriculado, devendo
esta, quando necessário, solicitar a colaboração da uni-
dade orgânica em cujo território se situe a instituição
de internamento.
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Artigo 40.o

Parcerias

As unidades orgânicas do sistema educativo podem,
isolada ou conjuntamente, formar parcerias com ins-
tituições públicas, particulares de solidariedade social
ou outras, visando qualquer dos seguintes objectivos:

a) A execução de respostas educativas inseridas
no âmbito da educação especial e do apoio
educativo;

b) A realização de programas específicos de acti-
vidades físicas;

c) A prática de desporto adaptado;
d) A transição para a vida pós-escolar, nomeada-

mente a preparação para integração em centros
de actividades ocupacionais ou de apoio à tran-
sição para a vida activa;

e) A profissionalização e o empowerment;
f) A realização de actividades extra-escolares,

como a hipoterapia, musicoterapia, talassotera-
pia ou outras;

g) O funcionamento de centros de actividades de
tempo livre, adaptado, e outras modalidades de
carácter ocupacional;

h) Outras acções que se mostrem necessárias ao
bom desenvolvimento dos programas de edu-
cação especial e apoio educativo.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.o

Não cumprimento do princípio da não discriminação

Decorridos 10 dias após advertência escrita por parte
do departamento da administração regional autónoma
competente em matéria de educação, o reiterado incum-
primento do disposto no artigo 6.o implica:

a) Nas escolas integradas na rede pública, o início
de procedimento disciplinar;

b) Nas escolas integradas no ensino particular, coo-
perativo e solidário, a retirada do paralelismo
pedagógico e a cessação do co-financiamento,
qualquer que seja a sua natureza, por parte da
administração regional autónoma e seus orga-
nismos e serviços dependentes.

Artigo 42.o

Regulamentação

1 — Por portaria do membro do Governo Regional
competente em matéria de educação podem ser criados
programas específicos de escolarização, incluindo pro-
gramas com carácter profissionalizante, destinados a
alunos com necessidades educativas especiais e dificul-
dades na aprendizagem.

2 — Podem, ainda, nos termos da regulamentação
aplicável, ser criados programas ocupacionais no âmbito
do mercado social de emprego, destinados especifica-
mente a coadjuvar as actividades de educação especial
e apoio educativo.

Artigo 43.o

Disposições transitórias

1 — Enquanto não for dado cumprimento ao disposto
no artigo anterior, mantém-se em vigor a Portaria
n.o 66/99, de 19 de Agosto.

2 — Até que seja regulamentado o disposto no n.o 3
do artigo 38.o é mantido em aplicação o regime de bolsas
ocupacionais criado pelo n.o 6 da Resolução n.o 121/99,
de 22 de Julho.

Artigo 44.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 15/2001/A, de 4 de Agosto;

b) A Resolução n.o 121/99, de 22 de Julho;
c) Os artigos 7.o, 41.o, 42.o, 43.o e 46.o da Portaria

n.o 41/2005, de 27 de Maio.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 22 de
Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 20 de
Março de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.






